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Resumo: o presente estudo tem como objetivo verificar de que modo os autores jurídicos brasileiros 

são citados e recuperados em decisões judiciais, bem como identificar eventuais inconsistências nesse 

processo. Para a viabilidade da pesquisa, adotou-se a observação estruturada e não estruturada como 

procedimentos metodológicos. A amostra foi composta por dez autores com nomes homófonos, 

selecionados a partir dos autores mais frequentemente lembrados e das obras mais utilizadas pelos 

magistrados na fundamentação de suas decisões, conforme levantamento realizado pela Associação 

dos Magistrados Brasileiros (AMB) em 2018. A coleta de dados foi realizada na base de jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal. Os resultados evidenciaram diversas inconsistências na recuperação dos 

nomes analisados, sobretudo relacionadas aos formatos de citação empregados e a erros de grafia. 

Diante desses achados, recomenda-se a adoção do controle de autoridade de acordo com o contexto 

contemporâneo, para a descrição e gestão de nomes de pessoas e conclui-se, que sua implementação 

pode contribuir de forma significativa para minimizar as inconsistências encontradas. 

Palavras-chave: controle de autoridade; jurisprudência; citação de autores 
 

Abstract: this study aims to examine how Brazilian legal authors are cited and retrieved in judicial 

decisions, as well as to identify potential inconsistencies in this process. To ensure the feasibility of the 

research, both structured and unstructured observation were employed as methodological 

procedures. The sample consisted of ten authors with homophonic names, selected from those most 

frequently referenced and from the works most commonly used by judges in the reasoning of their 

decisions, according to a survey conducted by the Brazilian Association of Magistrates (AMB) in 2018. 

Data collection was carried out using the jurisprudence database of the Federal Supreme Court. The 

results revealed several inconsistencies in the retrieval of the analyzed names, particularly related to 

the citation formats employed and to spelling errors. In light of these findings, the adoption of 

authority control, aligned with the contemporary context, is recommended for the description and 

management of personal names, and it is concluded that its implementation may significantly 

contribute to minimizing the inconsistencies identified. 
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1 INTRODUÇÃO  

A Ciência do Direito “se apresenta sob múltiplas formas e em função de múltiplos 

campos de interesse, refletindo em distintas e renovadas estruturas normativas” (Reale, 2002, 

p. 2). O autor considera três elementos indispensáveis para a existência do fenômeno jurídico: 

“o aspecto normativo (o Direito como ordenamento e sua respectiva ciência); um aspecto 

fático (o Direito como fato, ou em sua efetividade social e histórica) e um aspecto axiológico 

(o Direito como valor de Justiça)” (Reale, 2002, p. 64). Esses elementos (norma, fato e valor) 

são a base da Teoria Tridimensional do Direito, consolidada pelo autor.  

Nessa perspectiva, a informação jurídica se apresenta em três fontes distintas e 

interdependentes: Doutrina (descritiva), Legislação (normativa) e Jurisprudência 

(interpretativa).  

A doutrina é definida como “conjunto de documentos teóricos sobre um assunto e que 

reúne conceitos, ideias e opiniões que os autores expõem e defendem no estudo e no ensino 

do direito” (Cunha; Cavalcanti, 2008, p. 156).  Para Andreta (2004, apud Miranda, A.; Miranda, 

E., 2017, p. 83), a doutrina constrói um espaço para “análise, reflexão e discussão da legislação 

e da jurisprudência”.  Do ponto de vista da documentação jurídica, a doutrina se apresenta 

em formato de livros, periódicos, monografias, artigos, anais de eventos e outros documentos 

frutos do trabalho intelectual dos operadores do direito, e, por isso, “possui maior 

proximidade com as atividades da biblioteconomia, especialmente nas áreas da 

representação descritiva da informação, do tratamento documental e da recuperação da 

informação (RI)” (Oliveira; Castro; Walter, 2025, p.  5). 

A legislação, definida como um “conjunto de normas legais sobre um assunto ou de 

um país, estado ou município” (Cunha; Cavalcanti, 2008, p. 220) tem como objetivo a 

regulação da convivência social e é insumo chave para as outras fontes do direito. É a partir 

dela que a doutrina e a jurisprudência são criadas, o que demonstra a relação de 

interdependência entre elas. 

A jurisprudência é definida por Venosa (2021, p. 135) como “o conjunto de decisões 

uniformes, isto é, no mesmo sentido, acerca de determinada questão”. Passos e Barros (2009, 

p. 70) complementam ao tratar a jurisprudência como um ativo rejuvenescedor das Leis, que 

“lhes dá novo contorno conforme assente determinado juízo”. Para os autores, a 
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jurisprudência é considerada a ciência da lei, “pois fundamenta-se em conhecimentos 

baseados na lei e articulados com outros princípios jurídicos relevantes para se chegar a uma 

decisão judicial”.   

Assim, determinado operador do direito, sendo um juiz que aplica a sentença ou um 

advogado que redige uma petição inicial, por exemplo, se baseiam e citam a legislação e a 

doutrina em sua fundamentação. O mesmo pode ocorrer nos trabalhos intelectuais 

publicados por pesquisadores/juristas. Em alguns casos, a legislação e a doutrina citada 

podem ser encontradas pelos sistemas de busca de jurisprudência de alguns tribunais, mas de 

forma geral, a doutrina não tem um campo específico para busca e nem um padrão para a sua 

citação, o que pode acarretar inconsistências em sua recuperação. Já em um texto de 

determinado autor de um livro ou de um artigo, por exemplo, é possível encontrar citações 

de legislação e jurisprudência, no entanto, essas informações nem sempre podem ser 

acessadas automaticamente, mapeadas ou contabilizadas.  

Em uma pesquisa realizada pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) 

(Vianna; Carvalho; Burgos, 2018), os respondentes apontaram os autores mais lembrados e as 

obras mais utilizadas por eles ao fundamentarem as suas decisões. Na tabela 1 é possível 

visualizar os 10 primeiros autores mais lembrados pelos juízes de primeiro grau em atividade 

e na tabela 2, as 10 obras mais citadas em número absoluto. 

Tabela 1 - Juristas mais lembrados pelos magistrados de primeiro grau 

 
Fonte: Vianna, Carvalho e Burgos (2018, p. 127) 



 

XXV Encontro Nacional de Pesquisa em Ciência da Informação - XXV ENANCIB 
Rio de Janeiro, RJ - 03 a 07 de novembro de 2025 

 

Tabela 2 - Juristas mais lembrados pelos magistrados de primeiro grau 

 
Fonte: Vianna, Carvalho e Burgos (2018, p. 127) 

Os resultados ratificam, mais uma vez, a interdependência e o uso recorrente da 

doutrina para a fundamentação da jurisprudência, no entanto, os dados não são 

contabilizados de forma estruturada, isto é, nem sempre é possível saber quais autores e 

quantas vezes são citados em uma decisão. Somado a isso, percebe-se que grande parte dos 

nomes dos autores supracitados nas tabelas 1 e 2 possuem características que podem 

dificultar o mapeamento e a recuperação em sistemas de busca de jurisprudência, como por 

exemplo, nomes comuns e homófonos (que possuem a mesma fonética, mas são escritos de 

forma diferentes).  

Desse modo, surgem alguns questionamentos: de que forma os autores mais 

lembrados ou citados pelos juízes são citados na jurisprudência? Existem inconsistências nos 

resultados de busca de nomes de autores citados nas decisões? Caso exista, de que forma é 

possível minimizar essas inconsistências? 

As respostas a essas questões podem não ser tão relevantes para o pesquisador ou 

operador do direito, mas podem, inclusive, influenciar na complementação de fatores de 

impacto da produção de autores jurídicos e da reutilização de dados. É importante destacar 

que as métricas possuem papel fundamental no contexto da comunicação científica e na 

identificação de índices de produção e de disseminação do conhecimento.  

Somado a isso, evidencia-se a necessidade de seguir os princípios ou mecanismos de 

qualidade de gestão, tratamento e citação de dados para a criação ou desenvolvimento de 
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qualquer sistema de pesquisa jurídica, com vistas a tornar os dados mais acessíveis e 

interoperáveis e ampliar as possibilidades de identificá-los de maneira inequívoca. Um desses 

mecanismos, comumente utilizado pelos bibliotecários no âmbito da catalogação descritiva, 

é a adoção do controle de autoridade. Com a sua adoção, é possível minimizar as 

inconsistências na recuperação de nomes de pessoas ou assuntos e recuperar em uma única 

busca todas as formas variantes do nome, mesmo que esteja com a grafia errada ou seja 

conhecido por outros nomes.    

Assim, esse estudo se propõe a apresentar um breve mapeamento das citações de 

autores jurídicos na jurisprudência, com vistas a responder as problemáticas suscitadas e ser 

um ponto de partida para estudos mais aprofundados no contexto da bibliometria e na gestão 

e na padronização da citação de autores e de suas obras, na jurisprudência. Além disso, o 

estudo se justifica pela ausência de pesquisas similares no âmbito da informação jurídica, pela 

relevância dos estudos bibliométricos no cenário da comunicação científica, por possibilitar a 

identificação de índices de produção no contexto jurídico, a ampliação da disseminação do 

conhecimento e do aprimoramento da recuperação da informação (RI). 

Em relação aos procedimentos metodológicos, o estudo se divide em 2 partes 

principais: a primeira visa identificar de que forma a doutrina é citada na jurisprudência e as 

inconsistências nos resultados e a segunda, sugerir possíveis soluções para minimizar as 

inconsistências encontradas, que são apresentados a seguir.  

2 METODOLOGIA 

Nesta seção são apresentados os procedimentos metodológicos e as estratégias 

utilizadas para chegar aos objetivos desse estudo, incluindo os instrumentos de coleta de 

dados, o universo da amostra e os procedimentos de análise. 

Para a pesquisa dos autores na jurisprudência, optou-se por utilizar a base de 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) (Brasil, 2025a). A escolha se deu 

principalmente pela facilidade de busca no sistema, que oferece diversos filtros e recursos 

avançados, inclusive a busca livre pelo nome ou qualquer termo, o que permite otimizar a 

coleta e a análise dos dados.  

A coleta de dados foi pautada pela observação não estruturada, também conhecida 

como informal ou acidental, e pela observação estruturada. De acordo com Lakatos e Marconi 

(2021), a observação não estruturada não prevê planejamento e nem controle previamente 
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elaborados. Desse modo, foram pesquisados os nomes dos autores elencados nas Tabelas 1 e 

2, utilizando formas de busca aleatórias no sistema de pesquisa de jurisprudência do STF para 

verificar se havia inconsistências nos resultados, por exemplo, “Fredie Didier”, “Fred Didier”, 

“Fredie Diddier” e “Didier, Júnior”; “Ada Pellegrini” e “Ada Pelegrini”; “Nery Jr. e Nery Júnior”. 

Os resultados demonstraram diversas inconsistências na apresentação dos nomes dos autores 

nas decisões judiciais, principalmente em relação à grafia de nomes homófonos e no formato 

de citação, que não possui um padrão.    

Destaca-se que esses resultados são recorrentes em outros sistemas de busca que 

envolvem a descrição de entidades pessoas e que não utilizam uma forma de controle para 

minimizar as inconsistências apontadas.  

A partir dos resultados obtidos na observação não estruturada, a amostra foi definida 

de acordo com os autores com nomes homófonos, dentre os autores mais lembrados pelos 

juristas (Tabela 1) e os autores das 10 obras mais citadas (Tabela 2), de acordo com a pesquisa 

realizada pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) (Vianna; Carvalho; Burgos, 2018). 

Nomes homófonos apresentam maior probabilidade de erros de grafia e consequentemente 

impactam na recuperação da informação. No quadro 1 são apresentados os autores 

escolhidos.  

Quadro 1 - Amostra 
Ada Pellegrini Grinover 

Celso Antônio Bandeira de Mello 

Cezar Roberto Bitencourt 

Fred Didier 

Guilherme Nucci 

Hely Lopes Meirelles 

Luiz Guilherme Marinoni 

Nelson Nery 

Theodoro Júnior 

Theotonio Negrão 

Fonte: elaborado pelos autores (2025) 

Com a amostra definida, a busca na base de dados do STF foi guiada pela observação 

estruturada, que de acordo com Lakatos e Marconi (2021), deve ser planejada com cuidado e 

sistematizada.  Os critérios pré-estabelecidos para essa etapa são descritos a seguir. 

Vale ressaltar que, nas próprias tabelas 1 e 2 retiradas da pesquisa realizada pela 

Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) verificou-se inconsistências em dois nomes: 

Fredie Didier e Guilherme de Souza Nucci. Por esse motivo e para evitar qualquer diferença 

entre os termos a serem pesquisados, foi necessário confirmar os nomes de registro ou 
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autorizado de cada um dos autores escolhidos. Para confirmação, utilizou-se duas fontes: o 

agregador de autoridades Virtual International Authority File (VIAF) e o catálogo de 

autoridades da Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI). O VIAF é um sistema de gestão de 

identidade que agrega em um identificador único, autoridades estabelecidas de vários bancos 

de dados de autoridades em todo o mundo (OCLC, 2025). Já o catálogo de autoridades da 

RVBI, é reconhecido como fonte de dados confiáveis no que diz respeito principalmente a 

assuntos e autores da área de direito. A Rede é composta por onze bibliotecas jurídicas de 

diferentes esferas do governo, sendo coordenada pelo Senado Federal (Brasil, 2025b). No 

quadro 2 são apresentados os nomes de registro de cada autor escolhido. 

Quadro 2 - Nomes de registro ou autorizado 
Nome da pesquisa da AMB Nome autorizado 

Ada Pellegrini Grinover Ada Pellegrini Grinover 

Celso Antônio Bandeira de Mello Celso Antônio Bandeira de Mello 

Cezar Roberto Bitencourt Cezar Roberto Bitencourt 

Fred Didier Fredie Souza Didier Júnior 

Guilherme Nucci Guilherme de Souza Nucci 

Hely Lopes Meirelles Hely Lopes Meirelles 

Luiz Guilherme Marinoni Luiz Guilherme Marinoni 

Nelson Nery Nelson Nery Júnior 

Theodoro Júnior Humberto Theodoro Júnior 

Theotonio Negrão Theotonio Negrão 

Fonte: elaborado pelos autores (2025) 

Antes de realizar as pesquisas na base do STF com os nomes autorizados, foi necessário 

definir a estratégia de busca, englobando diversas possibilidades para identificar as 

inconsistências. As pesquisas foram realizadas no dia 15 de maio de 2025 utilizando o nome 

do autor de registro por extenso e em formato referência bibliográfica (Sobrenome, Nome) 

no campo de pesquisa livre, que busca em todos os campos. Somado a isso, para cada autor, 

foi realizada a pesquisa com os nomes não autorizados (ou não oficiais). Todos os termos 

foram buscados utilizando as aspas para recuperação do termo completo e para evitar termos 

soltos na ementa ou no texto completo da decisão. Os termos definidos podem ser 

visualizados no Quadro 3. A seguir, são apresentados e discutidos os resultados obtidos com 

o experimento.  

3 RESULTADOS  

A etapa de confirmação dos nomes dos autores já trouxe indícios da complexidade que 

envolve os nomes de autores da área do direito. Muitos autores renomados possuem o 

mesmo nome dos pais, que também são ou foram juristas, escritores ou pesquisadores da 
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área, podendo confundir o usuário na identificação correta do autor. Somado a isso, é 

importante ressaltar que a pesquisa pelo nome errado também deveria recuperar o nome 

correto, dependendo de como a descrição foi feita na fonte original, nem sempre é possível 

recuperar determinado autor, caso não tenha sido incluído nas remissivas do registro. 

No quadro 3 são apresentados os termos utilizados para cada autor e os resultados 

encontrados para cada termo, divididas por Decisões Monocráticas (DM) e Acórdãos (AC). 

Quadro 3 - Termos de busca de cada autor e resultados 

Termos (Nomes autorizados) DM AC 
Termos (Nomes não 
autorizados) 

DM AC 

Ada Pellegrini Grinover 1315 106 Ada Pelegrini 24 26 

Grinover, Ada Pellegrini 198 502 Ada Pelegrine 0 0 

   Grinover, Ada Pelegrini 11 15 

   Ada Pelegrini Grinover 14 12 

Celso Antônio Bandeira de Mello 1140 123 Celso Antônio Bandeira de Melo 25 1 

Mello, Celso Antônio Bandeira de 182 487 Celso Antônio Bandera de Melo 0 0 

   Celso Antônio Bandera de Mello 0 0 

   Melo, Celso Antônio Bandeira 0 0 

Cezar Roberto Bitencourt 529 77 Cesar Roberto Bitencourt 23 5 

Bitencourt, Cezar Roberto 109 360 Bitencourt, Cesar Roberto 18 8 

Fredie Souza Didier Júnior 2 1 Freddie Didier Júnior 0 0 

Didier Júnior, Fredie Souza 0 1 Fred Didier Júnior 0 0 

Fredie Didier Júnior 45 0 Fredie Sousa Didier Júnior 0 0 

Didier Júnior, Fredie 32 53 Fredie Souza Didier Jr. 0 1 

   Fred Diddier Júnior 0 0 

   Fredie Didier Jr. 327 7 

   Júnior, Fredie Souza Didier 0 0 

   Júnior, Fredie Didier 15 2 

Guilherme de Souza Nucci 1511 14 Guilherme de Souza Nuci 0 0 

Nucci, Guilherme de Souza 592 1037 Guilherme de Sousa Nucci 2 0 

Nucci, Guilherme 693 1067 Guilherme Nuci 0 0 

Hely Lopes Meirelles 2192 181 Hely Lopes Meireles 73 2 

Meirelles, Hely Lopes 442 519 Heli Lopes Meirelles 0 0 

   Meireles, Hely Lopes 5 10 

Luiz Guilherme Marinoni 1029 17 Luis Guilherme Marinoni 0 0 

Marinoni, Luiz Guilherme 1328 339 Luiz Marinoni 1 0 

   Marinoni, Luis Guilherme 0 0 

Nelson Nery Júnior 1038 98 Nelson Neri Júnior 0 2 

Nery Júnior, Nelson 84 228 Nery Jr.  51 23 

   Júnior, Nelson Nery 32 125 

   Nelson Neri 6 3 

Humberto Theodoro Júnior 1158 41 Humberto Teodoro Júnior 24 3 

Theodoro Júnior, Humberto 25 170 Teodoro Júnior 46 15 

   Theodoro Jr. 16 4 

   Júnior, Theodoro 0 0 
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   Júnior, Humberto Theodoro 6 10 

Theotonio Negrão 280 212 Teotonio Negrão 1 13 

Negrão, Theotonio 11 14 Negrão, Teotônio 0 0 

Fonte: elaborado pelos autores (2025) 

A partir dos resultados encontrados, foi possível constatar diferenças significativas de 

acordo com a forma que o termo de busca é utilizado. Mesmo utilizando o nome do autor de 

forma autorizada, há diferenças nos resultados quando se utiliza o termo por extenso ou em 

formato de referência (sobrenome, nome). O formato de referência parece ser mais preciso 

no que diz respeito à recuperação das citações das obras dos autores escolhidos, mas ainda 

assim, não há como contabilizar de fato ou identificar a quantidade de citações de 

determinado autor nas decisões do STF. Esse cenário pode se agravar em outros sistemas de 

busca de jurisprudência de outros tribunais. 

Evidencia-se que, além da falta de um padrão para a citação da doutrina na 

jurisprudência, há diversas inconsistências nos nomes dos autores pesquisados. Ao realizar as 

pesquisas utilizando diferentes formas dos nomes, diversas decisões são recuperadas mesmo 

quando os nomes estão com a grafia errada. Somado a isso, é importante ressaltar que muitos 

dos autores definidos nesse estudo ou outros pesquisadores, também atuam como advogados 

ou possuem outros papéis dentro de uma decisão judicial, portanto faz-se necessário utilizar 

mecanismos para o controle e identificação desses papéis.  

Uma das formas de solucionar ou minimizar esse cenário seria utilizar os princípios do 

controle de autoridade contemporâneo para o tratamento e controle desses dados. O 

controle de autoridade permite unificar em um único registro todas as formas de entrada e 

escrita de um autor. No contexto contemporâneo, recomenda-se a utilização de 

identificadores únicos para a identificação das entidades.  Ao tratar um autor ou sua obra 

citada em uma decisão judicial como uma entidade e indicar seus relacionamentos, faz com 

que a sua identificação seja muito mais precisa e eficaz.   

Adicionalmente, é importante trazer à tona os princípios dos dados conectados para 

esse contexto. O Linked Data amplia o papel do controle de autoridade para a gestão de 

entidades (Wiederhold; Reeve, 2021). No contexto atual, há um movimento crescente para 

que os dados bibliográficos, tradicionalmente restritos aos catálogos de bibliotecas, sejam 

disponibilizados na Web e conectados a outros domínios, comunidades e recursos, 

favorecendo a interoperabilidade, o reuso e a visibilidade dos dados. Desse modo, além da 
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adoção do controle de autoridade para minimizar as inconsistências encontradas nesse 

estudo, a possibilidade de utilizar o catálogo de autoridades da Rede RVBI como Linked Data 

poderia ampliar a consistência dos dados de autores e de suas obras citadas na jurisprudência.  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente estudo evidenciou desafios na recuperação e na identificação de autores 

jurídicos brasileiros citados na jurisprudência. Em um contexto no qual a descrição se 

apresenta de forma linear e monolítica, a identificação e o mapeamento desses dados tornam-

se mais complexos. Ademais, a ausência de padronização e de mecanismos de controle, 

conforme verificado, resulta em inconsistências significativas na recuperação desse tipo de 

dado. 

Com a adoção do Controle de Autoridade de nomes de pessoas, com uma única busca 

é possível recuperar todas as formas variantes do nome, mesmo que estejam com a grafia 

errada ou sejam conhecidas por outros nomes. Com a descrição enriquecida e com o 

estabelecimento de relacionamentos entre as entidades, as inconsistências na recuperação 

são minimizadas e as possibilidades de identificação dos agentes envolvidos são ampliadas.  
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